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R E S U M O 
Este artigo tem por objet ivo tentar explicar as grandes t ransformações que impac-
tam a economia brasi leira desde o início dos anos noventa. Ana l isamos a evolução fi istó-
rica dos condic ionantes de seu ambiente econômico, marcada pela adoção do Modelo de 
Subst i tuição de Impor tações. Neste contexto, cons ideramos que a implementação da 
abertura econômica, promovida pela Política Industrial e de Comérc io Exterior (Pice), 
representou uma grande mudança institucional que alterou pro fundamente o ambiente 
econômico brasi leiro, dando or igem à mudança estrutural e tecnológica. A abertura eco-
nômica induziu a mudança de compor tamento tecnológico das empresas . Por últ imo, 
procuramos testar a lgumas hipóteses desenvolv idas ao longo do art igo, fazendo uso de 
série de produt iv idade do t rabalho. Real izamos anál ise de outliers, ap l icando um novo 
método chamado Joint Estimation Procedure, desenvolv ido por Chen & Liu no início dos 
anos noventa. 
Cód. AEA: 121 Palavras-chave mudança inst i tucional, abertura econômica 
e anál ise de outliers. 
A B S T R A C T 
This article is a imed at trying to explain the great t ransformat ions which have im-
pacted the brazil ian economy since the beginning of the nineties. W e analyze the histori-
cal evolut ion of the condi t ions of its economic environment, pointed out by the adopt ion of 
the Import Substi tut ion Mode l . In this context, we consider that the accompl ishment of the 
economic openness, promoted by the Foreign Trade and Industrial Policy (Pice), stood for 
a great institutional change that modif ied deeply the brazil ian economic environment, 
originating the structural and technological change. The economic openness have in-
duced the change of technological behavior of the firms. At last, w e intend to test some 
assumpt ions deve loped through the article, using labor productivi ty serie. W e achieve 
outlier analysis, apply ing a new method cal led Joint Est imation Procedure, deve loped by 
Chen & Liu in the beginn ing of the nineties. 
AEA Code: 121 Key words institutional change, economic openness 
and outlier analysis 
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1 - INTRODUÇÃO 
O fenômeno da abertura econômica constituiu-se no grande evento im-
pactante na economia brasileira do começo dos noventa, engendrando uma 
grande mudança institucional que posteriormente provocou mudanças de 
cunho estrutural, ao modificar a conduta e as estratégias das empresas que 
atuam no ambiente econômico brasileiro. 
A formação histórica do ambiente econômico brasileiro foi marcada 
pela vigência do Modelo de Substituição de Importações (MSI). A década 
de oitenta presenciou a crise deste modelo. No que diz respeito às raízes 
desta crise, a interpretação convencional procura associá-la a duas outras 
crises: a financeira e a fiscal. Neste artigo, procurar-se-á dar uma interpre-
tação de conteúdo mais estrutural e tecnológico ao esgotamento do MSI.1 
A abertura econômica, na forma do anúncio e da implementação da 
Política Industrial e de Comércio Exterior (Pice), será entendida como uma 
resposta à crise estrutural do MSI, modificando drasticamente as regras do 
jogo econômico no qual estão inseridas as empresas brasileiras e condu-
zindo a um choque de produtividade no ambiente. 
Na literatura recente de economia brasileira, a existência do choque da 
produtividade dos anos noventa é abordada tanto teoricamente quanto no 
plano empírico. No plano teórico, as mais freqüentes justificativas que sus-
tentam a existência do choque de produtividade são referentes a um pro-
cesso de reorganização dos mercados, acarretando eficiência técnica e 
incorporação de progresso técnico (Franco, 1996a, 1996b; Moreira & Cor-
rea, 1997). 
A interpretação deste artigo destaca, sem deixar de levar em conta es-
tes aspectos, as características institucionais que colaboram para moldar o 
comportamento empresarial no ambiente econômico, em especial a supera-
ção das diversas fontes de ineficiência e atenuamento do comportamento 
rentista pós-abertura. 
No plano empírico deste debate, existem alguns estudos que contes-
tam a ocorrência de um choque de produtividade, concentrando suas críti-
cas em questões metodológicas a respeito da qualidade estatística da me-
dida de produtividade (Considera & Silva, 1993; e Pastore & Pinotti, 1994). 
Um outro grupo de estudiosos, no momento majoritário, registra a ocorrên-
cia do choque de produtividade e apresenta fartas evidências empíricas em 
favor desta hipótese (Bieischowsky & Stumpo, 1996; Bonelli, 1996, Ama-
deo, 1996, Feijó & Carvalho, 1994). 
Neste artigo, algumas evidências empíricas são apresentadas a fim de 
testar a hipótese de existência de choque de produtividade. Os dados usa-
' Ver t a m b é m a este respeito Franco (1996a). 
158 
dos para o teste de hipóteses são a série univariada de produtividade média 
industrial de trabalho, calculada pela PIM-IBGE. Uma vez que se trata de 
série de tempo interrompida (isto é, que sofreram intervenções ou políticas 
de tratamentos), aplicou-se - para implementar o teste de hipóteses - um 
novo método de estimação e detecção de outliers, denominado Joint Esti-
mation Procedure, desenvolvido na literatura estatística por Chen & Liu 
(1993a; 1993b; e 1991). 
Este artigo está estruturado em cinco seções, contando com esta de 
caráter introdutório. A próxima seção trata da evolução histórica dos condi-
cionantes do ambiente econômico e de seus problemas de longo prazo. A 
terceira seção apresenta a natureza e a lógica da mudança institucional 
radical por que passou o país no começo dos anos noventa, alterando sua 
trajetória evolutiva. A quarta seção é reservada a realização do teste de 
hipóteses baseado na análise de outliers para os dados de produtividade do 
trabalho. Por fim, nas conclusões, procura-se recuperar os resultados -
tanto teóricos quanto empíricos - obtidos ao longo do artigo. 
2 - CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE ECONÔMICO BRASILEIRO 
DESDE 1930 
Ambiente econômico é a atmosfera em que as empresas operam e 
pela qual são influenciadas em seu comportamento e desempenho. É o 
conjunto de condicionantes que tem o poder de influenciar a tomada de 
decisão estratégica da empresa. Os seus principais condicionantes são: a) 
configuração estrutural dos mercados; b) padrão de competição; c) arca-
bouço jurídico-regulatório; d) estrutura de impostos, subsídios e encargos 
(sociais e trabalhistas); e) condições macroeconômicas; f) nível de sindicali-
zação e estágio das relações capital - trabalho. 
A idéia básica é de que o ambiente econômico engendra estímulos, 
oportunidades, desafios, enfim, sinais que são captados pelo universo das 
empresas e induzem respostas particulares destas em termos de conduta e 
desempenho. Tais respostas exercem, por sua vez, influência nos condicio-
nantes que determinam as características do ambiente econômico. As em-
presas, neste enfoque, são essencialmente reativas ao ambiente econômi-
co. Sua reação, entretanto, depende de dois fatores: a) a natureza e a in-
tensidade dos sinais transmitidos pelo ambiente; b) a capacidade intrínseca 
de cada firma em captar, interpretar e reagir a estes sinais. O ambiente 
econômico executa, portanto, a função de mecanismo de indução de mu-
danças no comportamento das empresas - em especial, no que diz respeito 
à realização de seus esforços de busca (atividades inovativas, imitativas e 
de aprendizado). 
A gestação do ambiente econômico brasileiro nos últimos sessenta 
anos foi marcada pela adoção do país da chamada estratégia de industriali-
zação baseada na substituição de importações. Esta estratégia teve início 
com estrangulamento externo causado pela crise de 29, e assumiu a forma 
de uma grande redução da capacidade de importar, em virtude da abrupta 
deterioração do poder de compra das exportações e da própria diminuição 
do quantum exportado, provocando déficits na balança comercial e no ba-
lanço de pagamentos. Tal fenômeno gerou a necessidade de se adotar 
medidas restritivas das importações mediante manipulação da política cam-
bial no sentido de desvalorizar a moeda2 ou mesmo a sua proibição direta, 
que acarretou elevados preços relativos dos bens importados, gerando 
oportunidades econômicas a serem exploradas pelos produtores domésti-
cos (Suzigan, 1986; Candal, 1977, p.242-3; Baer, 1966, p.21-2). 
A industrialização brasileira foi baseada neste modelo, que exigia, den-
tro de sua lógica, a criação de um ambiente econômico protegido para a 
produção industrial doméstica. Com este objetivo foram introduzidos instru-
mentos de proteção - tanto tarifários (e não-tarifários) quanto cambiais -, 
assim como envolveu a concessão de subsídios fiscais, crediticios e finan-
ceiros a qualquer pessoa que se dispusesse a produzir no Brasil. (Suzigan, 
1996; 1986 e 1975; Huddie, 1972). 
Este Modelo de Substituição de Importações (MSI) adotado pelo Brasil 
foi bem-sucedido em forjar um ambiente econômico que induzisse as em-
presas a se preocuparem constantemente com a busca de inovações e a 
absorção de progresso tecnológico? Em outros termos, foi o modelo de 
desenvolvimento orientado para dentro - seguido pelo país - capaz de pro-
mover competitividade e dinamismo tecnológico?' 
desvalor ização da moeda, ao lado da expansão do crédito aos cafeicultores, foi o 
mecan ismo de proteção de renda do setor expor tador encont rado pelo governo brasi leiro 
para enfrentar a crise de 29. A manutenção de renda representou um estímulo adicional 
ao processo de industr ial ização brasileiro empreendido naquela época, pois garant ia o 
nível da demanda agregada no mercado para a produção de bens produzidos interna-
mente (Furtado, 1987) 
' Esta é uma questão fundamenta l que está sendo abordada por vários autores nos últ i-
mos anos . Segundo Franco (1996b, p. 10), "Por um longo tempo o Brasil tem seguido o 
que foi apropr iadamente definido como um modelo de crescimento orientado para dentro, 
intensivo e m regulamentação governamenta l , cujas inef iciências associadas, custos 
f iscais e imperfeições competi t ivas impingidas sobre a estrutura industrial, entre outros 
defei tos, es tavam contr ibuindo para geração de alta inf lação no Brasil". Conforme Fleury 
(1995, p. 78), "Na escala de compet i t iv idade apresentada anter iormente, as empresas 
brasi leiras não es tavam preocupadas c o m compet ição no estrito senso do termo A maio-
ria destas companh ias não conduz iam adequada aval iação de custos e, quando a preo-
cupação com qual idade existia, ela era de importância secundár ia". De acordo com Bar-
ros & Goldenstein (1996, p. 12), "O fechamento da economia eliminava a concorrência, 
Competitividade é a capacidade demonstrada pelas empresas de re-
velar bom desempenho'- em termos de conquista de market share, obten-
ção de rentabilidade - no mercado na medida em que elas conseguem "pelo 
menos, igualar os padrões de eficiência vigentes no resto do mundo quanto 
à utilização de recursos e à qualidade do bem" (Araújo Jr., 1996, p.81). Evi-
dentemente, competitividade não é apenas um atributo da empresa, mas 
também guarda relação com os condicionantes e características de um 
ambiente econômico (o arcabouço institucional, as políticas públicas etc), 
que as estimulam a adotar determinada conduta. 
Normalmente, a primeira fonte de competitividade - os chamados fato-
res espúrios - é centrada na variável preço, atendido um certo nível de qua-
lidade. Os fatores de competitividade autênticos são centrados no impacto 
sobre o estado qualitativo do produto e/ou sobre os seus custos (preços).''-
Entretanto a competitividade obtida através da variável preço pode ser 
alcançada mediante o acúmulo de fatores espúnos. É possível extrair van-
tagens competitivas de fatores como a abundância de recursos naturais, 
salários baixos, câmbio desvalorizado, concessão de subsídios para em-
presas por parte do governo etc, que permitem às empresas desfrutar du-
rante um certo período de competitividade - baseada em preço - no merca-
do. Historicamente, contudo, está provado que indústrias ou países que se 
apoiaram nestes fatores não conseguiram sustentar sua posição competiti-
va durante muito tempo. Eles estão sendo superados por empresas. Indús-
trias ou países que fundamentavam sua competitividade na absorção per-
manente de progresso tecnológico. 
O progresso tecnológico tende a fazer com que estes fatores percam 
sua importância na determinação da competitividade de um país no longo 
prazo.' Atividade de inovação^ contínua é o fator fundamental para a ma-
desobrigando as indústrias de novos investimentos e fortalecendo o processo inflacioná-
rio uma vez que quaisquer custos podiam ser automaticamente repassados para preços". 
"Os concei tos de compet i t iv idade espúr ia e autênt ica foram apresentados por Fajnzylber 
(1988). Este autor, no entanto, considerava o progresso tecnológico - o grande determi -
nante do fator autênt ico de compet i t iv idade - em um sentido mais estr i to. Para Fajnzylber, 
progresso tecnológico apenas se mani festava em aumento de produt iv idade dos insu-
mos. Di ferentemente deste autor, considera-se aqui , a lém deste efeito, t a m b é m o impacto 
sobre a melhor ia de qual idade do produto e sua manutenção ao longo do tempo, 
' N O que tange aos recursos naturais, a lguns exemplos são i lustrativos desta proposição. 
C o m o avanço tecnológico, a borracha natural foi substi tuída pela borracha sintét ica; o 
ferro e o aço estão disputando mercado, e m condições cada vez mais desfavoráveis , com 
o plást ico e os novos materiais; a b iotecnologia, na agricultura, compensa vantagens (ou 
desvantagens) como condições cl imát icas e propr iedades naturais de solo. 
' N e s t e art igo, t rabalha-se com o concei to de inovação em suas duas acepções: a schum-
peter iana ('estrita'); e a nelsoniana ( 'ampla'). A inovação na acepção schumpeter iana 
exige que ela se consti tua uma nov idade no s istema econômico. Ass im sendo, existe o 
requisito do ineditismo da nov idade introduzida no sistema: se, por acaso, a inovação se 
nutenção e obtenção de competitividade em ambientes econômicos dinâmi-
cos. Assim, o sucesso ou fracasso de uma estratégia de desenvolvimento 
está condicionado ao fato de se criar o ambiente econômico e as bases 
para conduzir as empresas do país a serem competitivas em nível interna-
cional. 
À luz destas considerações serão apresentados e analisados os princi-
pais problemas detectados na estratégia de desenvolvimento seguida pelo 
país e que foram responsáveis pela caracterização de seu ambiente eco-
nômico. 
2.1 - A ausência de seletividade estratégica do MSI 
A lógica do MSI prescrevia uma industrialização autônoma para dentro, 
no sentido de ser integrada e pouco dependente de importações. Integrada 
no sentido de ter uma estrutura produtiva verticalizada e interdependente, 
em que se endogenizasse o setor dinâmico do sistema, isto é, o setor de 
bens de capital, identificado como o gerador de progresso técnico para o 
restante dos setores. Conseqüentemente, tal estrutura produtiva depende-
ria, depois que a industrialização se encontrasse em um estágio avançado, 
de poucas importações e reproduzir-se-ia autoniamente mediante a endo-
genização no sistema do motor do crescimento - o setor de bens de capital. 
Para se atingir o objetivo da constituição de uma estrutura produtiva 
integrada, verticalizada e independente, houve a necessidade de não se 
adotar a seletividade estratégica no conjunto de políticas econômicas que 
embasaram a implementação da política de desenvolvimento. A ausência 
de seletividade estratégica implicou que todos os setores fossem protegidos 
sob o argumento da indústria nascente (ou infante). O governo brasileiro 
estendeu uma ampla rede de proteção, subsídios - diretos e indiretos (ma-
nipulação de preços públicos de eletricidade, energia, aço, telecomunica-
ções etc) - e incentivos a qualquer produtor que desejasse suprir o mercado 
interno com bens produzidos domesticamente. Válido, portanto, para todos 
corporif icar em produto, este produto lançado por uma f irma deve ser o pr imeiro até então 
já lançado no s istema e ass im por diante. Todas as outras f i rmas que seguirem o líder e 
lançarem esta novidade no s istema econômico estarão s implesmente part ic ipando do 
processo de di fusão inovativa, conforme denominou Schumpeter (1934 e 1939). Por sua 
vez, a inovação na acepção nelsoniana (ou 'ampla') prescinde do inedit ismo exigido na 
acepção anterior. Segundo Nelson (1993, p 4): "Considere o termo inovação. Neste estu-
do , interpretamos o termo amplamente , para incorporar os processos que as f i rmas 
aprendem a dominar e põem e m prática designs de produtos e processos manufatureiros 
que são novos a elas [as f i rmas] , se não para o universo [de f i rmas] ou mesmo para o 
país". Deste modo, inovação, para este autor, é uma novidade bem assimi lada e apl icada 
por uma empresa, e que ajuda tal empresa a ter bom desempenho no mercado, mesmo 
que já tenha sido introduzida por uma outra empresa anter iormente. 
os setores, independente de uma análise mais pormenorizada das reais 
vantagens comparativas potenciais de que gozavam tais setores/ 
2.2 - MSI como um fim em si mesmo e a falta de cobrança 
A concessão de subsídios fiscais, creditícios e financeiros, além do 
mercado protegido, ao setor pnvado por parte do governo foi feita sem que 
este último deixasse explícito o compromisso de estabelecer critérios ex-
ante ou ex-post de exigência de desempenho como, por exemplo, o alcance 
de metas de exportações e incorporação de progresso técnico. Os incenti-
vos ficaram desvinculados de qualquer espécie de cobrança. Era como se a 
industrialização fosse um objetivo em si mesmo e não um meio para se 
atingir conquistas sócio-econômicas de longo prazo (Barros & Goldenstein, 
1997). 
Ao promover o MSI, o governo não fixou um prazo para expor a estrutu-
ra produtiva à competição internacional, ou seja, submeter a produção do-
méstica ao teste do mercado externo. As autoridades econômicas e os em-
presários comportaram-se como se o MSI não tivesse prazo para terminar. 
A ausência de um horizonte temporal definido de vigência do MSI, ao longo 
do qual o grau de proteção e o nível de subsídios seriam progressivamente 
cadentes, constituiu-se em elemento de deturpação do princípio da indústria 
nascente. Este é um argumento adicional para a hipótese de que o MSI não 
teve um caráter estratégico. A falta de cobrança está ligada à inexistência 
de objetivos de longo prazo por parte do governo (Suzigan, 1996). 
2.3 - Eliminação da competição 
O padrão de competição de um ambiente econômico diz respeito ao 
grau de concorrência efetiva e potencial (contestabilidade)® prevalecentes 
nos mercados e em que medida influencia o comportamento das empresas 
e seu desempenho. 
Há quatro fontes de competição - quer efetiva quer potencial - em um 
mercado: a) concorrência efetiva vinda do mercado interno pelas empresas 
dentro da indústria; b) concorrência efetiva proporcionada por importações 
que abastecem o mercado; c) concorrência potencial (contestabilidade) 
proporcionada pela ameaça de se importar; d) concorrência potencial (con-
'Eventua lmente , polít icas industr iais mais verticais favoreciam a lgumas indústr ias, que, 
em determinado momento , e ram consideradas importantes, com mais proteção e/ou 
concessão de maiores subsíd ios (cambiais, creditícios etc). Contudo, tais iniciat ivas espo-
rádicas não t inham cont inuidade no tempo, denotando uma outra característ ica - a não-
seqüencia l idade dos planos e das polí t icas (Suzigan, 1996, p, 15). Nâo houve uma sele-
ção das indústr ias que possuíam vantagens comparat ivas potenciais para serem nomea-
das como estratégicas (como ocorreu na Coréia do Sul), 
^ Para uma def in ição do concei to de contestabi l idade, ver Wil l ig (1987). 
testabilidade) proporcionada peia ameaça de entrada de novas empresas 
(estrangeiras ou nacionais de outros setores) no mercado. 
A primeira fonte de competição (item a) tem relação com a rivalidade 
interfirma doméstica no mercado. A rivalidade interfirma, por sua vez, de-
pende, em certo grau, do número de empresas presentes no mercado (grau 
de concentração), barreiras à entrada e à saída etc. As fontes de competi-
ção ced referem-se à contestabilidade dos mercados. 
A segunda fonte - a entrada efetiva de importações no mercado - guar-
da vínculo com a rivalidade interfirma no âmbito internacional. Pode assumir 
diversas dimensões: empresa nacional X empresa estrangeira,^ empresa 
transnacional (ETN) X empresa estrangeira ou empresa estrangeira X em-
presa estrangeira. A rivalidade na dimensão empresa nacional contra em-
presa estrangeira representa uma luta pelo mercado doméstico em que a 
firma sediada no país usa como arma a sua produção, enquanto que a firma 
estrangeira procura penetrar com importações.^" A empresa estrangeira 
pode usar a estratégia de perscrutar, inicialmente, as características do 
mercado através de importações para, em um segundo momento, depois de 
verificadas as potencialidades do mercado e fixada uma imagem junto do 
consumidor, resolver entrar no mercado em condições mais favoráveis. É 
interessante notar que, neste caso, as importações constituem-se em um 
prenúncio do ingresso no mercado pela empresa estrangeira, que se trans-
formará para este país, na fase pós-ingresso, em ETN. Neste sentido, toda 
importação efetiva traz no seu bojo a ameaça de entrada futura da empresa 
estrangeira exportadora e, portanto, o germe da competição potencial 
(contestabilidade). 
No Brasil, todas estas fontes foram suprimidas ou atenuadas ao extre-
mo, determinando um baixo padrão de competição nos mercados e ambi-
ente econômico. 
O fenômeno da eliminação da competição do ambiente econômico bra-
sileiro marcou indelevelmente a trajetória de crescimento e a capacidade de 
^Empresa estrangeira, ao contrár io da ETN, é a f i rma que não tem filial (unidade produt i -
va) no país, mas que pode part ic ipar d o mercado interno do país através de expor tações. 
' °Cabe frisar a relevância das importações como um compromisso para uma futura e 
posterior entrada no mercado domést ico. Diversas empresas estrangeiras uti l izam as 
importações c o m o u m a espéc ie de teste de mercado. O u seja, p rocuram aval iar os gos-
tos dos consumidores domést icos, reforçar o seu nome ou marca na consciência e conf i -
ança dos consumidores, ganf iar escala mínima como ponto de partida para a futura pro-
dução, a lém d e conquistar market stiare. As impor tações são importantes para a s empre-
sas estrangeiras, a f im de não terem de começar da estaca zero. (Barros & Goldenste in, 
1997, p.13). 
competitividade do país. É possível dividir este fenômeno em dois aspectos: 
o estrutural e o institucional." 
Do lado estrutural, a adoção do MSI a partir de 1930, em virtude de sua 
própria lógica, implicou a supressão de todas as fontes de competição da 
economia brasileira. A reserva de mercado para os produtores domésticos 
foi proporcionada pela proteção cambial até aproximadamente 1957 através 
das diversas políticas de câmbio promovidas pelo governo controles cam-
biais expressos em licenciamento de importações (1947-53) e sistema de 
taxas múltiplas de câmbio (1953-1957). A partir do final dos anos 50, houve 
uma tendência em direção à liberalização do câmbio (Baer, 1966; Suzigan, 
1975; Huddie, 1973). 
Em 1957, com a aprovação da Lei 3.244 (chamada também de lei das 
tarifas) que estabeleceu alíquotas ad valorem entre O e 150%, a proteção 
começou a assumir uma natureza mais tarifária, ao lado de um reforço das 
barreiras não-tarifárias e ainda de controles cambiais, que perdurou até os 
estertores do MSI.'^ Até aquela data, as tarifas de importação no Brasil 
eram de natureza específica, cujo valor estava fixo há muito tempo e foi 
corroído, em termos reais, pelo efeito da inflação acumulada (Suzigan, 
1996, p.10; Baer, 1966, p.56). O alto grau de proteção foi expressa tanto na 
manipulação de tarifas quanto em barreiras não-tarifárias, assumindo a 
forma de legislação ou regulamento burocrático (Lei dos Similares, índice 
de nacionalização e o anexo C da Cacex) (Suzigan, 1996; Suzigan, 1975; 
Baer, 1966, p.56-58; Candal, 1977, p.271). 
A aplicação mais rigorosa da Lei do Similar Nacional, que existia desde 
o século passado, constituiu-se em mecanismo de reserva de mercado para 
os produtores nacionais." Esta lei ordenava que qualquer importação de um 
certo produto ficasse proibida, caso algum produtor doméstico se dispuses-
se a fabricar um bem similar ao importado. A conseqüência desta medida 
" C a b e ressaltar que, ev identemente, não se está considerando que estes aspectos se-
j a m comple tamente estanques, sem re lac ionamento entre s i . Pelo contrário, logo se 
perceberá, por meio da exposição abaixo, que existe um forte imbr icamento entre os 
aspectos , no sent ido de que o aspecto estrutural é e m larga medida determinante do 
aspecto institucional da e l iminação da compet ição. 
"A principal novidade foi a Lei de Tar i fas, de 1957, cujo propósito era proteger adequa-
damente as novas indústr ias que v inham sendo est imuladas". (...). "A Lei de Tar i fas A d u -
aneiras de 1957 ampl iou e consol idou a proteção à indústria interna e m crescimento. Em 
mui tos caso as tarifas se e levaram a 60 , 80 e 150 por cento" (Baer, 1966, p.57-58). 
"A Lei de Simi lares é atualmente uti l izada para dar cobertura a todo t ipo de expedientes 
de proteção aos bens produzidos no país e que tenham natureza similar aos importados. 
A def in ição exata da expressão "qual idade e quant idade adequadas" , exigidas para que 
u m produto pudesse obter proteção, foi deixada e m termos bastante f lexíveis na lei e as 
autor idades administrat ivas a ut i l izaram com larga margem de arbítrio". (Baer, 1966, 
p.61). 
foi banir do mercado brasileiro produtos vindos do exterior e anular duas 
importantes fontes de competição: a concorrência efetiva e potencial (con-
testabilidade) proporcionada pelas importações. 
A primeira fonte de competição foi demasiadamente atenuada pela 
forma como se deu a importação de tecnologia. Dado o tamanho reduzido 
do mercado interno''* e o fato de que a industrialização ter sido feita basica-
mente com a importação de tecnologia - que assumiu a forma de incorpora-
ção de máquinas e equipamentos por parte das empresas e ter exigido 
grandes escalas de produção - determinou-se a estrutura oligopolística de 
mercado de diversos setores industriais, condicionando a existência de 
poucas empresas com capacidade de serem eficientes economicamente. A 
idéia básica é de que os bens de capital importados (e, por extensão, as 
plantas industriais) de países desenvolvidos, refletindo a sua dotação de 
fatores, isto é, intensivos em capital, exigem uma escala de produção míni-
ma para se atingir determinados padrões de eficiência (Merhav, 1987). A 
concorrência vinda do mercado interno pelas empresas dentro da indústria 
ficou enfraquecida por motivos estruturais. 
O fato do ambiente econômico brasileiro apresentar uma predominân-
cia dè estruturas oligopolísticas de mercado favoreceu o estabelecimento 
de arranjos cartelizados entre as empresas, diminuindo a rivalidade compe-
titiva efetiva entre as empresas. Além disso, como a dimensão do mercado 
brasileiro comportava um determinado número de empresas eficientes,*^ a 
concorrência potencial advinda da ameaça da entrada de novas firmas no 
mercado era reduzida, pois debilitava o ânimo das potenciais empresas 
ingressantes, quando estas sabiam que a sua entrada detonaria uma luta 
pela sobrevivência, em que algumas firmas teriam que se retirar do merca-
do. Nestas condições, o nível de incerteza do sucesso de uma investida em 
um mercado por parte de uma ingressante alcançava níveis elevados, ini-
bindo a iniciativa da entrada. A partir deste ponto, e grosso modo, a própria 
expansão do mercado consumidor era explorada pelo crescimento da oferta 
das empresas já instaladas, aproveitando-se de suas vantagens iniciais. 
Do lado institucional, ao longo do processo de desenvolvimento brasi-
leiro houve a criação de uma série de barreiras institucionais á entrada de 
novos agentes nos mercados, restringindo a contestabilidade nos merca-
dos. Neste aspecto, a influência do Conselho de Desenvolvimento Industrial 
(CDI) foi decisiva, uma vez que era o órgão responsável pela administração 
Apesar da população brasileira ser grande desde a década de 40 ou 50 e se expandir a 
taxa crescente, a perversa distr ibuição de renda deixava amplos segmentos sociais al i ja-
dos do mercado consumidor . 
A despei to deste mercado consumidor estar se expandindo a taxas crescentes, e m 
decorrência do forte cresc imento econômico e populacional exper imentado pelo país no 
período. 
da concessão de incentivos fiscais para a aquisição de bens de capital im-
portados destinados à execução de projetos industriais - tanto de empresas 
que já atuavam no país quanto de empresas estrangeiras interessadas em 
ingressar no mercado brasileiro. O poder de tal órgão praticamente deter-
minava a apreciação e aprovação dos projetos de instalação de plantas 
industriais por parte de ETNs ou a ampliação de capacidade produtiva de 
empresas já atuantes no país. Na prática, este órgão administrava a entra-
da de empresas e produtos no mercado, atuando como uma barreira insti-
tucional à entrada e impondo limites a uma maior competição e contestabili-
dade no ambiente econômico (Suzigan, 1978, p.63-4). 
2.4 - A demanda insatisfeita e a solução tecnológica fácil 
A resposta da oferta de bens domésticos aos estímulos de política eco-
nômica que fundamentaram o MSI deu-se em circunstâncias especiais do 
lado da demanda. Antes do produtor doméstico atender ao mercado, este 
mercado já estava sendo suprido pelas importações, e os consumidores 
conheciam as especificações do produto, e portanto estavam acostumados 
ao produto importado. Com a Lei dos Similares, o produtor doméstico ga-
nhava o privilégio do mercado protegido para a sua produção, sem a con-
corrência dos bens importados. Ademais, havia grande potencialidade do 
mercado interno devido às características da demanda insatisfeita, que se 
efetivou com a dinâmica do crescimento econômico que o país experimen-
tou. O crescimento da economia incorporava novas legiões de consumido-
res aos mercados de bens dinâmicos (com alta elasticidade-renda da de-
manda), que anteriormente estavam confinados ao nível de subsistência. 
Isto conduziu a uma situação curiosa em que havia a existência de 
mercados tomados pela demanda insatisfeita dos consumidores, grandes 
oportunidades econômicas (mudança de preços relativos a favor da produ-
ção doméstica proporcionada pela proteção tarifária e cambial) e fortes 
incentivos para investir dos produtores domésticos - representados pelos 
ganhos monopolices para os primeiros a entrarem no mercado, atendendo 
a um patamar mínimo de qualidade exigido pelos consumidores conhecedo-
res do produto a ser substituído (Biato, 1973). 
Se o produtor doméstico resolvesse suprir um mercado até então 
abastecido por importações, saina na frente da concorrência e desfrutaria 
dos ganhos monopolices. Tais ganhos de monopólio já estavam postos de 
antemão, cabia apenas ver quem seria o beneficiário. E o beneficiário não 
era o inovador, mas o indivíduo que conseguia responder mais prontamente 
à demanda insuficiente. É interessante perceber que os ganhos de mono-
pólio recebidos pelo produtor não tinham relação com o grau de inovativida-
de do produto colocado no mercado, podendo este ser até inferior qualitati-
vãmente ao bem importado substituído, desde que atendesse a um patamar 
mínimo de qualidade.*^ 
Tal confluência de condições determinou a adoção da solução tecnoló-
gica fácil, ou seja, a importação de tecnologia - tanto na forma de acordos 
de transferência de tecnologia quanto na forma de investimento direto pelas 
empresas transnacionais (ETN) ••, em virtude da concorrência intercapita-
lista entre os produtores. A conclusão é de que a existência de mercados 
tomados pela demanda insuficiente determinou o estado de arte tecnológico 
de diversos setores. Este processo de importação de tecnologia represen-
tava um salto do estado de arte tecnológico, auxiliando o país, num primeiro 
momento, a se aproximar estaticamente da fronteira mundial tecnológica. 
2.5 - O viés da dinâmica tecnológica 
O problema advindo da importação de tecnologia surge quando se 
analisa a dinâmica tecnológica, ou seja, como ocorre o desenvolvimento 
daquele estado de arte tecnológico ao longo do tempo. Este desenvolvi-
mento depende dos estímulos a que estão submetidas as empresas no 
ambiente econômico. Se o ambiente econômico lançar desafios, apresentar 
oportunidades e conseguir forjar um clima inovativo, as firmas engajar-se-ão 
em atividades tecnológicas. Porém o ambiente econômico é condicionado 
pelo padrão de competição vigente nos mercados. Conseqüentemente, a 
dinâmica tecnológica depende, em larga medida, do padrão de competição. 
A dinâmica tecnológica é entendida como o processo que leva à efici-
ência produtiva (redução de custos) e constante melhoria de qualidade do 
produto. No Brasil, a dinâmica tecnológica apresentou limitações na esfera 
da obtenção de economias de escala. O mercado consumidor brasileiro 
efetivo, relativamente pequeno em comparação com o de países desenvol-
vidos, conduziu ao estabelecimento de tamanhos pequenos da planta in-
dustrial que, por sua vez, cerceava as fontes de crescimento da eficiência 
microeconômica (possibilidade para a substituição capital/trabalho e eco-
nomias de escala). 
Outro fator limitador foi o alto grau de verticalização observado na eco-
nomia brasileira pelas empresas, expresso pela reduzida especialização e 
pequeno uso da subcontração. Isto deveu-se ao fato de que os fornecedo-
res domésticos serem incapazes de ofertar seu produto a um preço baixo e 
segundo especificações técnicas que resguardassem o pnncípio da quali-
dade, do cumprimento de prazos e prestação de assistência técnica. As 
razões desta incapacidade por parte dos fornecedores residiam em duas 
ordens - uma afetando custo e, em conseqüência, preço; e a outra referin-
*^Este padrão de qual idade mín imo foi introduzido nas escalas de preferências dos con-
sumidores brasi leiros pelas importações pretéritas de bens do exterior. 
do-se a considerações de qualidade. A primeira razão diz respeito também 
ao pequeno tamanho do seu mercado, que os impedia de obter ganhos de 
escala e, portanto, reduzir o custo de produção. O segundo motivo refere-se 
à carência de trabalhadores qualificados e suficiente capacidade empresa-
rial. 
O terceiro fator limitador concerne à adoção de processos de aprendi-
zagem localizados e menos profundos, isto é, as empresas brasileiras ca-
minharam menos sobre a curva de aprendizagem,'' restringindo a redução 
dinâmica de custos. Tal fato está relacionado aos outros dois fatores aludi-
dos, no sentido de que estes constituíram-se em fontes impeditivas de ob-
tenção de economias de escala (do ponto de vista estático) que elevariam o 
nível de produção e, como a curva de aprendizagem depende do nível de 
produção, provocaria um efeito no sentido de limitar a redução de custos. 
Um quarto fator reside no fato de que, em mercados em que há cerrada 
proteção, a dinâmica tecnológica direciona-se para adaptação e melhona de 
produto em detrimento da busca de inovações de processo com o objetivo 
de redução de custos (este tipo de inovação ocorre mais freqüentemente 
em países mais abertos à competição). Excessiva proteção e falta de com-
petição reduzem a necessidade dos produtores de melhorar sistematica-
mente a qualidade do produto e a busca de eficiência produtiva (introdução 
ou imitação de inovações de processo que elevem a produtividade dos in-
sumes). Na literatura econômica, este fenômeno, que se manifesta microe-
conomicamente, é denominado de ineficiência X e muitas vezes não lhe é 
reservado a devida importância. A ineficiência X e rendas de monopólio, 
para o Brasil, foram estimadas no começo dos anos 70, revelando que re-
presentavam 6,8% do PIB, enquanto as ineficiências alocativas significavam 
apenas 0,3% do PIB (Barrionuevo, 1995, p.18). 
Ao determinar uma estrutura industrial concentrada, o ambiente eco-
nômico brasileiro, caracterizado pelo mercado protegido e de dimensões 
reduzidas em virtude da lógica do MSI, fez com que a lucratividade depen-
desse do impedimento da entrada de novos produtores no mercado e de 
abastecimento por meio de importações (limitação da contestabilidade). 
Esta situação levou a um abalo e desvirtuamento da capacidade empresari-
al. Para encetar uma trajetória baseada na lucratividade e na expansão das 
empresas, os produtores domésticos concentraram o foco sobre a monta-
gem de lobbies para garantir a reserva de mercado, os incentivos de toda a 
ordem e criar obstáculos à entrada de novas firmas no mercado. As empre-
sas que lograram êxito nesta tarefa obtiveram lucros e conseguiram expan-
dir seus negócios. Os produtores domésticos começaram, assim, a adotar 
'"^  Para uma abordagem microeconõmica do concei to de curva de aprend izagem como 
fonte de mudança d inâmica de custos, ver Pindyck e Rubinfeld (1994). 
um comportamento rent-seeking, ou seja, a busca por renda econômica 
sem se incorrer em risco, estimulado pelos próprios condicionantes do am-
biente. 
2.6 - O esgotamento do modelo de substituição de importações 
Os elementos que gostaram historicamente os condicionantes do am-
biente econômico brasileiro determinaram a gestação de um ambiente eco-
nômico pouco indutor à inovação e à incorporação de progresso técnico por 
parte das empresas. Ou seja, o ambiente econômico emitiu fracos sinais 
para as empresas no sentido de engajarem-se em esforços permanentes de 
busca tecnológica. Em conseqüência, não teve o poder de interferência nas 
decisões microeconômicas sobre o comportamento tecnológico das firmas. 
O grau de lucratividade das empresas apresentava frágeis elos com a ca-
pacidade inovativa exibida pela empresa. 
A conseqüência direta do seguimento desta trajetória foi o acumulo de 
hiatos tecnológicos e o distanciamento da fronteira mundial da tecnologia 
com a conseqüente perda de competitividade da estrutura industrial brasilei-
ra, sendo responsável pela estagnação da produtividade verificada nos 
anos oitenta. Além disso, verificou-se o acúmulo de ineficiências alocativas 
e o estimulo ao comportamento rentista (rent seeking). O aparato produtivo 
conseguia apenas produzir bens a um preço acima e com uma qualidade 
abaixo (medida em qualquer de suas dimensões) dos níveis internacionais. 
Este fato reforçou em diversos momentos a concepção de que a abertura 
da economia, com sua maior exposição á competição internacionai, seria 
prejudicial ou lesiva à indústria nacional, dado o baixo nível de competitivi-
dade adquirido. 
É detectado nos anos oitenta um agravamento deste quadro em virtude 
de profundas mudanças no cenário da economia mundial. A mudança do 
paradigma tecnológico ocorrida no final da década de setenta alterou signi-
ficativamente a base técnica, gerando novos desafios e oportunidades eco-
nômicas. Para os Novos Países Industrializados (NPIs) que estavam prepa-
rados, o novo paradigma microeletrônico abriu "janelas de oportunidades" a 
serem exploradas (Perez & Soete, 1988). Para os NPIs que não ostentavam 
as pré-condições necessárias (de modo geral, os países que adotaram o 
MSI como estratégia de desenvolvimento), o novo paradigma representou 
uma aprofundamento do abismo tecnológico, que levaria ao isolamento 
internacional. 
3 - MUDANÇA INSTITUCIONAL NO BRASIL DO INÍCIO DOS ANOS 90 
A Política Industrial e de Comércio Exterior (Pice) foi a política pública 
que promoveu a abertura econômica e representou uma tentativa de rom-
pimento com a evolução histórica da industrialização brasileira, significando 
a busca da alteração de importantes condicionantes do ambiente que con-
formaram esta industrialização. A Pice pode ser interpretada como uma 
resposta ao esgotamento do Modelo de Substituição de Importações. A 
estratégia adotada foi a da inserção competitiva da economia brasileira no 
mundo. O principal instrumento para efetuar a abertura econômica foi a 
liberalização do comércio exterior. 
A seguir, serão apresentadas a estrutura de comércio exterior antiga e 
a primeira tentativa de se efetuar uma liberalização comercial, embora de 
alcance limitado, através da Reforma Tarifária de 88. Finalmente, será ex-
posta a liberalização comercial promovida pela Pice. 
3.1 - Antecedentes 
A estrutura de proteção brasileira no final dos anos oitenta foi construí-
da à luz da lógica do Modelo de Substituição de Importações (MSI) ao longo 
de sua vigência e apoiava-se, em certa medida, na Lei de Tarifas de 1957. 
Suas principais características eram as seguintes: a) tarifas altas e redun-
dantes; b) abundância de regimes especiais; c) proliferação de controles 
quantitativos de importação; d) existência de tributos adicionais. Conforme 
destacado por Kume (1990), estes elementos caracterizadores estavam 
inter-relacionados e guardavam dependência entre si. 
Este fenômeno (a proliferação de controles quantitativos) agravava-se 
com a constatação de que muitas destas barreiras não-tarifárias, mesmo 
que perdessem sua justificação estratégica ou funcional, permaneciam no 
ambiente econômico por inércia administrativo-burocrática ou por pressão 
de grupos de interessses organizados que se beneficiavam com a medida. 
A política comercial brasileira no final dos anos oitenta apresentava traços 
evidentes de irracionalidade, devido principalmente à redundância tarifária 
(Hahn, 1992), e discricionariedade em função da proliferação de controles 
quantitativos de importação (Fritsch & Franco, 1991, p.14; Kume, 1990). 
A pnmeira tentativa com o intuito de modificar a política de comércio 
exterior foi a Reforma Tarifária de 88. Esta reforma teve um caráter limitado 
e pouco ambicioso por causa de sua natureza essencialmente tarifada. Ela 
conseguiu reduzir substancialmente a redundância tarifária, apesar de não 
tê-la eliminado. Houve uma redução generalizada das tarifas nominais em 
todos os gêneros e classes, à exceção da indústria extrativa mineral. Em 
conseqüência, a configuração das tarifas efetivas também se alterou. Pela 
observação da Tabela 1, percebe-se que 11 gêneros industriais exibiam 
tarifas efetivas abaixo das respectivas tarifas implícitas. Porém muitos gêne-
ros continuavam com alíquotas acima da implícita. Isto se reflete no fato da 
alíquota média se situar aproximadamente 28% acima da tarifa média implí-
cita, embora o desvio padrão das alíquotas de 88 seja inferior em aproxi-
madamente 23%, denotando uma maior uniformidade tarifária. 
De prático, eliminaram-se alguns tributos adicionais como o lOF e a 
Taxa de Melhoramento de Portos (TMP). Porém o Adicional de Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) permaneceu em vigor. A Re-
forma de 88 também conseguiu eliminar alguns regimes especiais, embora 
mantivesse os mais importantes e significativos. Conforme estimativa de 
Kume (1990, p.126), os regimes especiais abolidos representaram somente 
15,8% das importações totais, exclusive petróleo. Em compensação, deixa-
ram incólumes os controles quantitativos às importações. 
Enfim, a Reforma Tarifária de 88 assumiu um caráter parcialmente ra-
cionalizante, todavia foi incapaz de exibir uma natureza liberalizante. No 
aspecto de redução das tarifas efetivas, foi obtido relativo sucesso, dado 
que diminuiu o nível médio e modal da estrutura tarifária, assim como o seu 
grau de dispersão e variabilidade, engendrando uma maior uniformidade. O 
êxito não foi completo, pois a redundância tarifária'^ não foi eliminada. Em 
virtude da própria natureza limitante desta tentativa, a reforma não suprimiu, 
uma vez que não era seu objetivo principal, os regimes especiais e os con-
troles quantitativos de importação. 
3.2 - A liberalização comercial de 90 
Tal iniciativa teve uma dupla natureza: racionalizante e liberalizante. 
Ademais, os objetivos eram de âmbito mais abrangentes, não se limitando a 
ser apenas uma reforma tarifária, e procurando romper os elos da estrutura 
passada. Assim, buscava-se suprimir o caráter discricionário e arbitrário da 
política de comércio exterior, que prejudicava a tomada de decisões das 
empresas, ao introduzir fortes elementos de incerteza e de risco nos seus 
horizontes de planejamento. 
Tabela 1 - Tarifas efetivas por gênero da indústria 
Gênero Implícita 1988 1991 1992 1993 1994 
Agropecuária -15,30 8,5 13,10 11,50 10,40 9,60 
Indústria Extrativa Mineral -15,20 10,3 1,38 0,28 -0,29 -0,36 
Minerais não-metálicos 30,80 37,9 17,32 14,85 9,95 8,82 
Metalurgia 44,80 43,7 27,41 23,35 19,82 16,89 
Mecânica 14,00 50,7 34,71 29,65 24,09 23,06 
Material Elét. e de Comunic. 48,50 53,1 44,76 38,67 31,96 25,45 
Material de Transporte -9,80 65,6 72,60 56,52 45,48 39,66 
Madeira 35,20 31,3 10,80 10,50 10,20 10,00 
Mobiliário 68,20 35,1 42,70 31,50 25,00 26,40 
Papel e Papelão 42,20 34,2 104,59 104,54 104,57 104,61 
'^Redundância tarifária é dada pela diferença aritmética entre a tarifa legal média e a 
tarifa nominal implícita. Por sua vez, a tarifa nominal implícita é calculada pelo diferencial 
de preços internos e externos. (Hahn, 1992; Kume, 1990), 
Borracha 92,90 64,4 44,60 34,60 22,80 15,70 
Couros e Peles 23,70 38,6 13,30 11,90 10,20 8,40 
Química 42,40 22,2 11,35 10,00 8,58 8,22 
Farmacéutica 67,90 54,3 19,10 16,20 13,10 13,10 
Perfumarla, Sabões e Velas 81,30 114,9 64,80 40,90 33,90 26,10 
Matérias Plásticas 77,80 68,5 46,13 38,47 25,53 22,44 
Têxtil 125,60 72,7 47,40 35,21 29,23 19,21 
Vestuário e Calçados 164,40 102,3 55,89 44,87 32,00 23,76 
Produtos Alimentares -1,30 47,1 27,51 22,26 19,16 16,43 
Bebidas -6,50 90,1 108,00 89,30 51,50 24,80 
Fumo -80,10 93,2 133,30 117,60 98,70 54,70 
Editorial e Gráfica 1,90 14,9 10,80 9,20 8,80 8,40 
Diversos 84,20 78,9 43,20 35,10 27,10 20,40 
Méd. simples da Ind. transí 45,15 57,80 46,68 38,82 31,03 24,60 
Desvio padrão 37,76 28,99 18,30 14,32 12,13 8,19 
Obs: Media ponderada pelo valor da produção 
Fonte: e laborada e adaptada a partir de Kume (1990,p. 85) e Hahn (1992,p.39). 
No que diz respeito ao aspecto tarifario propriamente dito, a liberaliz a-
ção comercial de 90 propôs uma redução generalizada das alíquotas nom i-
nais, que também modificaram a configuração das tarifas efetivas, conforme 
se pode apreciar pela Tabela 1. Na indústria de transformação, apenas o 
género Papel e Papelão apresentaria uma tarifa efetiva, em 94, superior à 
determinada pela Reforma de 88. A maior parte das alíquotas já seria infer i-
or no primeiro ano de vigência (1991) do que em 1988. A média simples da 
indústria de transformação declinaria de 57,80% para menos da metade ao 
longo deste período, ficando em 24,60% em 1994. 
Cabe frisar que a liberalização comercial de 90 preparou um cronogra-
ma gradual distribuído no tempo de redução e uniformização dos níveis 
tarifários (Tabela 2). O cronograma previa para 1994 uma tarifa menor que 
a metade daquela prevista para 1990, com desvio padrão reduzindo-se 
aproximadamente em 60% no mesmo período, enquanto a tarifa modal 
desde 1991 ficaria no nível de 20%. A idéia era sinalizar irreversivelmente 
ao setor produtivo as tendências de liberalização e de uma maior integração 
competitiva da economia brasileira. A partir destes sinais, as empresas se n-
tir-se-iam na compulsão de moldarem suas decisões estratégicas, levando 
em consideração em seus horizontes de planejamento estes novos rumos 
da politica de comércio exterior do pais. 
Tabela 2 - Cronograma da reforma tarifária - 1991/1994 (em %) 
Anos Tarifa Média Tarifa Modal Desvio Padrão 
1990 32,2 40,0 19,6 
1991 25,3 20,0 17,4 
1992 21,2 20,0 14,2 
1993 17,1 20,0 10,7 
1994 14,2 20,0 7,9 
Fonte: Erber & Vermuim (1993, p. 43) 
As tarifas médias de importação efetivamente praticadas nos últimos 
anos são exibidas no gráfico 1. Nota-se claramente que o cronograma pre-
visto foi cumprido praticamente à risca, sem substanciais contramarchas. 
Este fato foi importante para solidificar as expectativas do setor produtivo 
sobre a irreversibilidade da abertura econômica e da integração competitiva 
do país ao mundo. Assim, a abertura econômica foi implementada a des-
peito de descontentamentos setoriais e localizados, motivados pela frustra-
ção de interesses, muitos deles ligados ao comportamento rent-seeking. 
Quanto aos regimes especiais de importação, segundo Hahn (1992, 
p.36), houve drástica redução destes mecanismos de isenção parcial ou 
integral da cobrança do imposto de importação, como o fim do programa 
Befiex.'^ 
Gráfico 1 - Evolução Efetiva da Tarifa Média de Importação no 
Brasil (1988-96) 
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Fonfe: Ministério da Indústria, do Comérc io e do Tur ismo. 
Eliminaram-se os controles quantitativos às importações, consubstan-
ciados pelas restrições administrativas da Cacex, entre elas o conhecido 
Anexo C, que listava aproximadamente 1200 produtos (sobretudo bens de 
consumo) proibidos de ser importados, além da supressão do controle feito 
por guias de importações e da desobrigação das empresas de elaborarem 
programas de importação. Ademais, revogou-se a exigência de financia-
mento externo para importações de bens de capital e de grande valor e 
"uma modesta redução na exigência de conteúdo nacional praticada nos 
financiamentos subsidiados para a aquisição de bens de capital de produ-
ção local oferecidos pelo BNDES" (Fritsch & Franco, 1992, p.50). Reduzi-
Foram mant idos, no entanto, contratos Befiex já existentes, reduções tarifárias bi late-
rais ou mult i laterais no âmbi to do GATT e da Aladi , a lém da Suframa. (Hahn, 1992), 
ram-se drasticamente ainda "os bens de informática" proibidos de importa-
ção, para uma lista de 47 produtos, que, com a revisão da Lei de Informáti-
ca em 1992, foi definitivamente extinta. 
Logo, a liberalização comercial de 90 teve a capacidade de romper os 
elos da estrutura antiga que retirava diversas fontes de contestabilidade e 
de competição efetiva do ambiente e propelia os produtores domésticos a 
adotar um comportamento rent seeking. Ao reduzir substancialmente as 
alíquotas tanto nominais quanto efetivas para a indústria brasileira, influindo 
na matriz de ganhos (margens de lucro, valorização de ativos, market aliare 
etc) percebidos pelos agentes econômicos, eliminou o espaço para a emer-
gência de tal comportamento. 
Em suma, esta segunda tentativa, além de ter tido um caráter racionali-
zante, apresentou um fator liberalizante no ambiente econômico, sinalizan-
do aos agentes econômicos uma grande mudança - profunda e irreversível -
da estrutura de proteção à indústria brasileira. Seu papel ultrapassou os 
limites de uma mera interferência no regime de comércio exterior e pôs em 
movimento expectativas com relação a um novo momento da economia. 
Além disso, constituiu-se em fator mutagênico fundamental na profunda 
modificação dos condicionantes do ambiente econômico brasileiro. 
3.3 - Interpretando a Pice e a grande mudança institucional 
Como já foi visto na seção 2 deste artigo, a conformação histórica dos 
condicionantes do ambiente econômico brasileiro, e sua influência sobre a 
dinâmica tecnológica, implicaram a acumulação de hiatos tecnológicos, 
provocando a discrepância do nível de produtividade e de qualidade da 
produção industrial doméstica dos parâmetros internacionais. 
É nesse contexto que deve ser avaliada a importância do anúncio e da 
implementação da Política Industrial e de Comércio Exterior, na qual a Libe-
ralização Comercial de 90 foi peça fundamental. Paradoxalmente, a rele-
vância da Pice não deve ser julgada pela sua condição de política industrial. 
A maioria das medidas e instrumentos que garantiriam a implementação 
prática dos objetivos da Pice não foi levada a efeito, em decorrência da 
descontinuidade política e administrativa por que passou o governo que a 
criou ou da falta de recursos devido à crise fiscal. Porém, em essência, o 
objetivo e conteúdo da Pice estavam corretos ao procurarem influir nos 
principais condicionantes do ambiente econômico. 
A importância da Pice residiu na liberalização do comércio exterior e a 
desregulamentação da economia, ou seja, na abertura econômica dentro da 
lógica do programa de fazer a integração competitiva da economia brasileira 
ao mundo. Este elemento da Pice - a abertura econômica - representou um 
ponto de inflexão na trajetória de desenvolvimento do país, ao mudar pro-
fundamente as regras do jogo econômico. Isto constitui o que é chamado 
neste trabalho como a grande mudança institucional - cuja característica 
assumida foi a passagem de uma economia fechada, ou semifechada, para 
uma economia aberta. 
A conseqüência dessa mudança institucional radical foi a alteração 
profunda nos condicionantes fundamentais do ambiente econômico, indu-
zindo a uma grande reorganização dos mercados, que provocou a mudança 
da mentalidade e da estratégia das empresas, induzindo-as à preocupação 
com a aquisição de capacitação tecnológica e busca de eficiência produtiva. 
Assim, a capacitação tecnológica das empresas foi induzida pela mudança 
do ambiente econômico que, por seu turno, foi provocada pela mudança 
institucional promovida pela abertura econômica, expressa, mais especifi-
camente, pela liberalização comercial e, de modo geral, pela Pice (política 
pública). 
Pode-se definir um primeiro período que compreende o ano de 1990 
até 1992, em que o estímulo básico e predominante para a mudança foi a 
adversidade. As principais causas responsáveis na criação de um ambiente 
adverso foram o acirramento da concorrência tanto efetiva quanto potencial 
(contestabilidade por meio de entrada de novas empresas ou através da 
ameaça de importações), provocado pela abertura econômica e a eclosão 
da recessão ocasionada pela política de estabilização macroeconômica. As 
empresas responderam com programas de racionalização de custos e bus-
ca incessante de eficiência, com o intuito básico de defender seus merca-
dos. O reflexo deste processo foi a redução concomitante do nível de pro-
dução e emprego, com a finalidade de permanecerem operantes no merca-
do. É a luta pela sobrevivência econômica diante dos rigores do ambiente. 
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Fonte: Consul tona e auditor ia KPGIVl. 
Uma segunda fase teve início principalmente a partir de 1993 na qual o 
estímulo predominante foi a exploração de oportunidades econômicas 
abertas pelo aprofundamento da difusão do paradigma microeletrônico no 
ambiente pós-abertura. Portanto as empresas que foram capazes de difun-
dir novas tecnologías e inovações organizacionais (Just in Time, TQC etc) 
cresceram e expandiram o nível de produção e a produtividade. Para explo-
rar novas oportunidades econômicas, é necessário fazer investimentos pro-
dutivos e se preocupar mais intensamente com o processo inovativo (busca, 
imitação, aprendizado tecnológico, administração dos custos de inovação 
etc). A abertura econômica e o surgimento de oportunidades induziram a 
uma significativa reorganização dos mercados com a entrada de diversas 
empresas estrangeiras que eram mais capazes de fazer estes investimen-
tos e difundir um novo padrão tecnológico e organizacional por meio de 
fusões e aquisições no mercado brasileiro. No gráfico 2, é mostrada a força 
assumida por este movimento patrimonial através da evolução de fusões e 
aquisições de empresas brasileiras por empresas estrangeiras.^" 
4 - ALGUMAS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS 
4.1 - Os dados 
Na apresentação das evidências empíricas será feito uso da série uni-
variada de produtividade física média parcial do trabalho, no conceito de 
horas pagas na produção (HPP), da PIM-IBGE para Indijstria Geral, con-
tendo dados mensais, com início em janeiro de 1985 e término em dezem-
bro de 1994, perfazendo, assim, 120 observações. 
A fórmula para este indicador de produtividade é a seguinte: 
' ' ^ H P Í ; 
na qual é a produtividade média do trabalho, PF é a produção física, HPP 
é o indicador de horas pagas na produção. 
O indicador de horas pagas na produção (HPP) capta horas não efeti-
vamente trabalhadas como, por exemplo, férias, feriados, descanso remu-
nerado, licença por enfermidade, maternidade etc. No que tange á questão 
da terceirização de atividades administrativas e de apoio, uma vez que este 
indicador refere-se a horas pagas na produção, ou seja, que dizem respeito 
^° Não estão consideradas nas estatíst icas de aquisições as pr ivat izações de empresas 
públ icas ou estatais, 
direta ou indiretamente ao processo, o fenômeno desta terceirização não 
interfere, por definição, neste indicador, pois tais atividades nunca fizeram 
parte da sua base de dados. 
A produção física da PIIVl-IBGE é um índice de quantum de Laspeyres 
baseado no acompantiamento das quantidades físicas de produção indus-
trial por produto. A produção por produto recebe ponderações dadas pelo 
valor dos ramos industriais de cada produto, correspondentes a um ano 
base. As atuais ponderações foram obtidas do último censo industrial, reali-
zado em 1985. O painel da PIIVl é composto por 8400 estabelecimentos (ou 
aproximadamente 5000 empresas) e 736 produtos.^' 
4.2 - O método 
Como a série de produtividade física média do trabalho sofre duas 
grandes intervenções no período de análise (eclosão do processo de aber-
tura econômica e confisco dos ativos financeiros do Plano Collor), pretende-
se fazer uma análise de outliers, aplicando o Joint Estimation Procedure 
(JEP), método desenvolvido por Chen & Liu (1993a e 1993b) no começo 
dos anos noventa. 
O JEP é um método robusto de estimação conjunta dos parâmetros do 
modelo e de detecção de outliers. O método detecta quatro tipos de obser-
vações discrepantes: a) outlier aditivo (AO), cuja característica é causar um 
impacto imediato sobre o nível da série de tempo observada, afetando ape-
nas uma única observação, localizada um ponto no tempo, voltando a série 
ao padrão normal na observação seguinte;^^ b) outlier inovacional (10) que 
representa um choque aleatório (inovação) extraordinário em um certo mo-
mento, que, por sua vez, tem efeito dinâmico divergente ou convergente, 
propagando-se sobre as observações subseqüentes por meio da memória 
^*As principais crít icas sobre a qual idade do indicador de produt iv idade disponível são de 
duas ordens. Em primeiro lugar, refere-se à desatual ização cadastral do painel de e m -
presas da P\M , uma vez que tal painel é baseado no censo industr ial de 1985. Ass im 
sendo, este cadastro seria incapaz de refletir as tendências e mudanças na distr ibuição 
da produção (desvert ical ização e a terceir ização produtiva). Por consequiência, isto leva-
ria à superest imação da produção física e à subest imação do índice de trabalt io (pessoal 
ocupado na produção ou horas pagas na produção), provocando e levações espúr ias da 
produtividade. Outro grave problema é a desuni formidade cadastral no âmbi to dos indi-
cadores da PIM; o cadastro de empresas pesquisadas para a confecção dos indicadores 
de trabalho (HPP e POP) representa um subconjunto do painel de empresas pesquisadas 
na elaboração do indicador de produção física (PF). Ver mais a respeito em Vil lela e Silva 
(1994). 
^Por exemplo, uma série mensal de produção de certa indústria pode ser afetada, em um 
mês, por uma greve de t rabalhadores daquela indústria Isto será refletido na série por 
um ouf/Zer adit ivo (AO) no mês da greve com uma queda brusca da produção, vol tando a 
série para seu padrão normal na observação seguinte (quando a greve já estará encerra-
da, e os t rabalhadores já tenham vol tado ao trabalho) 
do sistema descrito peio modelo; c) outlier de mudança permanente (e de 
caráter abrupto) de nivel da série temporal - level shift - (LS); d) outlier de 
mudança temporária de nível - temporary change - (TC); deste modo, o 
outlier tem um efeito inicial num primeiro momento, porém de caráter tem-
porário e convergente, pois decai exponencialmente a certa taxa com o 
transcorrer do tempo. Posteriormente, o método iterativamente ajusta as 
estimativas dos parâmetros do modelo, levando em consideração a influên-
cia dos outliers detectados.^^ 
A idéia que está por trás é que os outliers detectados se comportam 
como sentinelas que emitem sinais de alerta sobre o que está ocorrendo de 
"estranho" a respeito da série, ou seja, todo fenômeno externo que impacta 
a série e que foge do padrão preditivo determinado pelos dados. Logo, não 
basta somente corrigir as estimativas dos efeitos dos outliers, mas também 
tentar investigar e interpretar as possíveis causas das observações discre-
pantes. 
O Joint Estimation Procedure (JEP) tem basicamente três funções: a) 
obter melhores (mais precisas) estimativas dos parâmetros de um modelo; 
b) destacar algumas observações que necessitam ser submetidas a poste-
rior investigação mais aprofundada de suas causas; c) servir como instru-
mento para teste de hipóteses. 
Neste sentido, percebe-se claramente que o JEP é um campo fértil 
para execução de testes de hipóteses. Especialmente, no que concerne à 
análise de intervenções e de tratamentos ou, como ficou convencionado na 
literatura estatística, à análise de séries de tempo interrompidas {interrupted 
time series analysis). 
Considera-se o JEP apropnado para tal propósito em função de duas 
de suas propriedades; estimação melhor (menos viesada) dos parâmetros 
do modelo e a função de teste de hipóteses, principalmente a respeito de 
séries de tempo interrompidas. Para medir com precisão os efeitos de uma 
intervenção ou tratamento, faz-se mister possuir estimativas robustas e não-
viesadas dos parâmetros do modelo, as quais servirão de base de referên-
cia para a análise do impacto intervencionista. 
O objetivo é usar a detecção de observações discrepantes para se 
avaliar os efeitos de duas grandes intervenções no ambiente econômico 
brasileiro no começo dos anos noventa: a abertura econômica e o confisco 
dos ativos financeiros do Plano Collor. 
4.3 - Expectativas quanto ao sinais, impactos e momentos do break 
Para uma apresentação extensiva do método JEP, ver Ct ien & Liu (1993a e 1993b), Liu 
& Chen (1991) e A lmeida (1996). 
o início do processo de abertura econômica dá-se em março de 1990, 
com o anúncio da Pice. IViesmo que as alíquotas de importação só come-
çassem a se reduzir efetivamente em fins de 90 e no começo de 9 1 , havia 
já sido anunciada a política de liberalização comercial e redução tarifária 
pelo governo. Este anúncio ajudou a criar um clima de expectativas no am-
biente empresarial, que começa a sentir os novos estímulos e pensar nas 
respostas apropriadas a fim de modificar sua conduta. 
Espera-se, basicamente, que ocorram efeitos do processo de abertura 
econômica sobre a série de produtividade industrial do trabalho em três 
dimensões. Primeiro, um impacto positivo, ou seja, que a abertura tenha um 
efeito no sentido de elevar a série do indicador de produtividade. Este fe-
nômeno manifestar-se-á no sinal do parâmetro que expressa o efeito do 
outlier. Logo, aguarda-se que o sinal deste parâmetro seja positivo. 
Segundo, existe um efeito retardado (delay), ou seja, a adaptação a 
ambientes cambiantes de empresas heterogêneas, com respeito a sua na-
tureza, capacitações e assimetrias tecnológicas, demanda tempo. A conse-
qüência disto é a impossibilidade de saber com exatidão o momento do 
breal< estrutural, uma vez que a influência da abertura sobre a série mani-
festa-se com certo retardo devido ao fato de que a mudança de comporta-
mento das empresas depende de sua capacidade de assimilação e de res-
posta, que naturalmente requer um determinado período de tempo para se 
efetivar. Espera-se que haja, em primeiro lugar, uma resposta defasada ao 
estímulo da adversidade (racionalização de custos); e posteriormente, uma 
resposta - mais intensa (portanto de maior impacto) - a oportunidades eco-
nômicas (difusão de novas tecnologias e inovações organizacionais) com 
uma defasagem temporal maior com relação ao anúncio da abertura, pois 
envolve a tomada de decisões de investimento e a sua implementação efe-
tiva. Ademais, a incorporação plena de progresso tecnológico não é auto-
mática e instantânea, mas cumulativa, dependente de trajetórias passadas 
e de processos de aprendizado, que precisam de tempo para maturar e 
apresentar frutos. 
Terceiro, espera-se um impacto duradouro sobre a série, pois conside-
ra-se que a abertura foi uma mudança estrutural no ambiente econômico e, 
por conseguinte, uma mudança de nível (representada por outlier LS) ou 
alteração de tendência da série (que pode ser representada por um 10). 
Uma questão relevante, sempre a ser considerada em análises de séri-
es de tempo interrompidas, é o momento do breal< estrutural.^" Para o caso 
da abertura econômica, não é razoável admitir o momento do anúncio como 
break point, dado que um natural efeito de retardo deve ser considerado 
^"O modelo de intervenção de Box-Tiao (1975), por exemplo, exige uma especi f icação 
prévia do momento do ponto de ruptura provocado pelo t ratamento. 
apôs o anúncio da política de tratamento. E não se encontram elementos 
objetivos e sólidos para se arriscar um período. A adoção do Joint Estimati-
on Procedure (JEP) dispensa o pesquisador desta tarefa ingrata. O primeiro 
outlier detectado que sinalize um efeito mais duradouro pode ser considera-
do como o momento do breal<. 
Quase ao mesmo tempo fiouve uma outra intervenção de impacto so-
bre o ambiente econômico brasileiro - o seqüestro dos ativos financeiros do 
Plano Collor. É opinião corrente que tal intervenção de cunho macroeconô-
mico teve um efeito persistente sobre a trajetória da produtividade, em vir-
tude da grande contração de liquidez gerada. A especulação neste trabalho, 
ao contrário, é no sentido de considerar tal fenômeno como não tendo este 
caráter persistente sobre a série. 
O Plano Collor foi uma intervenção de natureza conjuntural, realizada 
em março de 1990, com objetivo de se alcançar a estabilidade macroeco-
nômica, mas que não teve sucesso. Na verdade, está-se mais diretamente 
interessado em descobrir o efeito de um elemento constituinte do plano de 
estabilização - o bloqueio dos ativos financeiros. Todavia é inegável que o 
pilar fundamental de sustentação do plano foi a iniciativa de se fazer o se-
qüestro. 
As expectativas de como o efeito do seqüestro influenciou a variável 
produtividade são as seguintes; a) direção negativa, no sentido de reduzir o 
nível de produtividade do trabalho; b) impacto imediato; c) efeito transitório. 
Aguarda-se que a direção do seqüestro dos ativos financeiros sobre a 
evolução da produtividade tenha se manifestado em duas dimensões. Pelo 
lado da demanda, ao reduzir a demanda agregada da economia, diminuiu, 
em conseqüência, a produção física, sem a redução, na mesma proporção, 
do número de horas trabalhadas ou do pessoal ocupado. O fator de produ-
ção trabalho é mais rígido em seu ajuste devido a razões institucionais, 
principalmente no que concerne à legislação trabalhista. Assim, a produção 
física é mais sensível a movimentos conjunturais da demanda agregada da 
economia. O resultado final disto, pelo lado da demanda, é a redução do 
indicador de produtividade do trabalho. 
Pelo lado da oferta, o bloqueio dos ativos financeiros das empresas re-
presentou uma asfixia com conseqüente estrangulamento do processo de 
produção, pois as firmas ficaram sem recursos para adquirir matérias-
primas e insumes básicos necessários para a continuidade da produção. 
Este fato deve ter sido responsável por parte da redução da produção no 
curto prazo. 
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Fonte: Pesquisa Industrial Mensal (PIM-IBGE). 
É esperado, portanto, que a ação conjugada destas duas forças impli-
casse uma diminuição do nivel de produtividade do trabalho, medido como 
uma relação entre a produção física e um índice de quantum de trabalho 
(horas pagas ou pessoal ocupado). 
4.4 - Resultados para a indústria gerai^^ 
A evolução temporal do índice mensal de produtividade média do tra-
balho para a indústria geral é mostrada no Gráfico 3. Analisando esse gráfi-
co, nota-se que há um marcante padrão sazonal na série. 
Realizando o ajustamento sazonal dos dados pelo método Census X-
11 multiplicativo (Gráfico 4), e observando as Funções de Autocorrelação 
Simples (ACF) e Parcial (PACF) referentes á série ajustada sazonalmente 
de produtividade do trabalho para a indústria geral, conforme procedimento 
sugerido pela metodologia Box-Jenkins (1976), optou-se por ajustar o se-
guinte modelo ARIMA como satisfatório para representar o processo esto-
cástico gerador da série: 
VGt = (l-ei5)at (2) 
no qual Gt é o índice de produtividade física média do trabalho para a in-
dústria geral; V é operador de diferenciação regular, i é o termo de média 
móvel de primeira ordem, B é o operador de defasagem e at é o termo de 
erro. 
Gráfico 4 - Produtividade do Trabalho para a Indústria Geral 
com Ajustamento Sazonal (1991=100) 
Tempo 
Para se obter o produto da est imação, foi usado o pacote estatíst ico SCA Statistical 
System, no qual está implementado o método JEP. Para maiores informações sobre este 
pacote estatíst ico, ver Liu & Hudak (1992) ou o site vww.scausa .com. 
Fonte: Pesquisa Industrial Mensal (PIM-IBGE). 
O modelo é estimado por meio do método de máxima verossimilhança: 
As estimativas dos parâmetros são apresentadas na segunda coluna da 
tabela abaixo: 
Tabela 3 - Estimativas de parâmetros de modelo e efeitos de outliers para a 
Parâmetros Est imat ivas Estimativas 
Sem ajustamento de outlier Com aiustamento de outlier 
1 0,662 (9,61) 0,701 (10,12) 
a 8,066 5,892 
Q(12) 8,5 7,1 
Q(24) 13,8 11,3 
Tempo Tipo Estimativa t 
Outliers 65 A O -37,314 -6,87 
Detectados 77 LS 15,473 3,68 
100 TC 15,523 3,05 
111 LS 26,054 5,93 
112 A O -21,612 -3,83 
Obs.: as estatíst icas t estão entre parênteses. 
O parâmetro do termo de média móvel i mostra-se significante no nível 
de 1 % . O valor do parâmetro garante, preliminarmente, ao modelo a dese-
jável propriedade da invertibilidade. Os testes rotineiros de verificação da 
excelência do modelo também não invalidam a adequabilidade dos resulta-
dos. Tanto a visualização gráfica dos resíduos estimados quanto as estatís-
ticas Q de Ljung-Box fornecem fortes indícios de que aqueles se comportam 
como ruído branco. 
Ao se aplicar o Joint Estimation Procedure obtém-se a detecção dos 
outliers e, conjuntamente, as estimativas de máxima verossimilhança dos 
parâmetros, já ajustadas para os efeitos dos outliers detectados. Isto é 
apresentado na terceira coluna da tabela 3. A detecção foi feita com um 
valor crítico de 2,8.^ ® Adotou-se - que é o parâmetro que mede o efeito de 
amortecimento dinâmico do impacto do outlier - de valor igual a 0,7 para se 
identificar um outlier do tipo TC.^'' 
No tocante à estimativa do parâmetro do modelo, o nível de significân-
cia para o termo de média móvel de primeira ordem i eleva-se, em virtude 
Adotando recomendação de Liu & Chen (1991 , p. 20), optou-se por escolher este valor 
cri t ico, uma vez que se tem uma série de tempo relat ivamente curta (120 observações) . 
^ ' U m valor baixo para este parâmetro denota que a mudança provocada por este t ipo de 
outl ier esvanece mais rap idamente. U m valor alto para signif ica os efeitos do outlier, a 
despei to de serem temporár ios, demandam mais t empo para desaparecerem. 
do valor do parâmetro ter se elevado ligeiramente, após o ajustamento de 
outliers. 
Com respeito ao & a , percebe-se que este sofreu uma redução de apro-
ximadamente 27%, quando o ajustamento de outliers é empregado. Uma 
das conseqüências da influência dos outliers é inflar â<?. Perante o ajusta-
mento, há uma redução de & a . 
Quanto às estatísticas Q de Ljung-Box, nota-se uma redução de Q para 
o teste conjunto das 12 e 24 primeiras autocorrelações, reforçando, assim, 
a convicção de que os resíduos estimados são ruído branco e, portanto, 
testemunhando a favor da adequabilidade do modelo selecionado. 
No que concerne aos outliers propriamente detectados, é possível ex-
trair-se várias conclusões de relevo. De acordo com a terceira coluna da 
tabela 3, o método identificou cinco observações discrepantes ao longo da 
série. Q primeiro outlier foi um AO de impacto negativo, altamente signifi-
cante (-6,87), detectado em t=65 (maio de 1990), e de grande magnitude (-
37,314). Tal outlier esiá provavelmente relacionado à adoção do Plano Co-
llor e, mais especificamente, à influência negativa do confisco dos ativos 
monetários sobre a atividade produtiva e sobre a produtividade do trabalho. 
Como se trata de um AO, provoca um efeito instantâneo (one shock effect) 
sobre a série, que se manifesta somente na observação que lhe deu abrigo, 
não tendo efeito duradouro ou permanente sobre o índice de produtividade. 
Convém notar que o período em que foi detectado - maio de 1990 - corres-
ponde ao terceiro mês depois do momento do anúncio do confisco. Assim, 
para a indústria geral, a produtividade não sofreu a influência imediata-
mente após o anúncio, porém observou-se um atraso de três períodos até 
que os efeitos do seqüestro se manifestassem. 
O segundo oíví/íer identificado é um LS em t=77 (maio de 1991) de im-
pacto positivo e de grande magnitude (15,473). Um LS positivo é caracteri-
zado por provocar uma mudança de nível para cima na série temporal, ten-
do a capacidade de exercer uma influência duradoura sobre ela. É provável 
que este LS seja a resposta à adversidade, que é um reflexo inicial do im-
pacto do processo de abertura econômica sobre os dados de produtividade 
da indústria geral. Como esperado, apresenta um efeito retardado, necessá-
rio para que houvesse um período de ajuste por parte das empresas aos 
novos condicionantes ambientais no sentido de racionalizar custos e buscar 
eficiência, a fim de sobreviver no mercado. 
A observação discrepante seguinte é um TC de impacto positivo em 
t=100 (abril de 1993), e de magnitude de 15,523. Como se trata de um TC 
positivo, provoca uma mudança temporária - de cunho aumentativo - sobre 
a séne, que se extingue com o passar do tempo por intermédio da influência 
da taxa de amortecimento sobre o impacto inicial, não exibindo efeito du-
radouro ou permanente sobre o índice de produtividade. 
Na observação 111 (março de 1994), surge um outro LS positivo, alta-
mente significante (5,93) e de grande magnitude (26,054), sinalizando mais 
uma mudança de nível permanente para cima na série. Novamente, tal 
efeito duradouro de elevação do patamar da série constitui em forte indício 
da resposta a oportunidades econômicas (difusão de novas tecnologias e 
inovações organizacionais) ern decorrência do impacto retardado do pro-
cesso de abertura econômica detonado em 1990 sobre a produtividade do 
trabalho. Todavia este impacto permanente sobre a série temporal requereu 
um período mais extenso do que a resposta à adversidade para se mani-
festar - aproximadamente quatro anos depois de iniciado o processo que 
deflagrou a grande mudança institucional, em função de envolver processos 
que, naturalmente, demandam mais tempo (tomada de decisão de investi-
mento e a sua implementação, processo de aprendizado tecnológico etc). 
Finalmente, o último outlier identificado foi um AO negativo em t=112 
(abril de 1994). Como se trata de um Oíví/Ze/-aditivo, todo seu impacto nega-
tivo sobre a série se encerra na própria observação hospedeira, sem efeitos 
ressoantes a posteriori, pois a série temporal volta imediatamente ao seu 
padrão anterior logo na observação seguinte. Este AO pode estar relacio-
nado a fenômenos mais conjunturais influindo momentaneamente sobre a 
trajetória da produtividade, contudo sem impacto duradouro, uma vez que 
seu efeito é anulado na observação seguinte. 
É interessante notar que a série temporal da produtividade média do 
trabalho da indústria geral pode ser dividida em duas fases (ver Gráfico 4): 
a primeira, que se poderia chamar de calmaria, até março de 1990, na qual 
a série apresenta um padrão bem-definido, aparentemente estacionária; a 
segunda fase, que poderia denominar-se de turbulência e na qual se con-
centram todos as observações discrepantes detectadas (AO, LS, TC) a 
partir de abril de 1990 em diante, que mudam o padrão da série. O anúncio 
e início efetivo do processo abertura é marco de separação destas duas 
fases distintas. 
5 - C O N C L U S Õ E S 
A análise da evolução histórica dos condicionantes do ambiente eco-
nômico brasileiro demonstra que houve a constituição de um ambiente pou-
co indutor e pouco estimulante na busca de inovação e na incorporação de 
progresso tecnológico. Isto deveu-se basicamente ao baixo padrão de com-
petição predominante nos mercados. Destarte, todas as fontes de competi-
ção foram eliminadas do ambiente devido à política de proteção de merca-
do. A contestabilidade das importações foi suprimida pela adoção da estra-
tégia de substituição de importações. A concorrência efetiva foi elidida por 
causa do relativamente reduzido tamanho do mercado. 
o Modelo de Substituição de Importações (MSI) foi um dos grandes 
responsáveis pela constituição deste ambiente pouco indutor que significou 
um abalo na capacidade empresanal, em virtude das suas próprias caracte-
rísticas constituintes - a inexistência de objetivos de longo prazo (dinamica-
mente consistentes), a falta de cobrança de metas aos beneficiados pela 
concessão dos incentivos, a ausência de prazos explícitos de término da 
proteção, a não-seletividade da proteção e da concessão de benefícios e 
incentivos, o estímulo ao comportamento rent seeking por parte dos produ-
tores nacionais etc. 
A conseqüência foi a acumulação de hiatos tecnológicos e o distancia-
mento da fronteira tecnológica mundial pelo país. Este é o cerne da crise e 
esgotamento do MSI. O anúncio da abertura econômica, promovida pela 
Política Industrial e de Comércio Exterior (Pice), foi uma resposta ao esgo-
tamento do MSI. A abertura econômica representou a mudança institucional 
radical que alteraria profundamente os condicionantes do ambiente brasilei-
ro. 
A parte quantitativa do artigo revela resultados interessantes em favor 
da hipótese de que ocorreu um choque de produtividade. Primeiro, para a 
Indústria Geral, o impactó do confisco dos ativos monetários do Plano Collor 
apareceu em maio de 1990 como um AO e, portanto, sem nenhum efeito 
duradouro sobre a série de produtividade do trabalho. Segundo, a abertura 
econômica manifestou-se através de um LS positivo em maio de 1991, re-
presentando uma mudança de nível para cima da série. Em março de 1994, 
surge um outro LS positivo, mais intenso, que deve ser interpretado como 
um reforço do efeito da abertura. 
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